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TERMo DE REFERÊNcta N'oooro/2025

I - Do oBJETo E DAs coNDIÇôns cnus ol coxrnat.lÇÂo
1.1. Contratâção de empresa para os serviços de aplicação de forro de gesso com moldura e

divisória de gesso para as unidades administrativas do mmicípio de Marcelino Vieira-RN, conforme

planilha orçamentária e anexos.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da sua publicação na forma do

artigo 105 da Lei no 14.13312021 .

1.3. Nos preços ofertados deverão está inclusos todos os impostos e encaÍgos trabalhistas,

previdenciários, fiscais. comerciais, taxas, fretes, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou

veúam a incidir sobre o objeto licitado e constante nesta proposta.

1.4. A empresa vencedora deveÉ arcar com as despesas de fornecimento de placas bem como

do serviço e instalação das placas de gesso conforme as noÍrnas e especificações constantes deste

processo.

1.5. Às composições dos serviços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da

Construção Civil - SINAPI.

L6. Constam como serviços de relevância os serviços prestados tais como desde a remoção do

gesso antigo, ou restauração do que podendo haver de partes de paredes e teto e em se tratando de serviço

em altura checar se os EPI (Equipamento de Proteção Coletiva) necessários estão instalados, cabendo a

empresa vencedora arcar com todos os equipamentos de seus firncioniírios.
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Item Descrição Unidade Quantidade
I PAREDES DE GESSO

l-t CÓDIGO SINAPI 101157 - ALVENARIA DE

VEDAÇÀO DE BLOCOS DE GESSO DE

7X50X66CM (ESPESSURA 7CM). AF_05/2020
M2 250,00

2 FORRO DE GESSO

2.1 CÓDIGO SINAPI 9óI13 - FORRO EM PLACAS

DE GESSO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS.
AF 08/2023 PS

M' 1600.00

2.2 CÓDIGO SINAPI 96113 _ ACABAMENTOS
PARA FORRO (MOLDURA DE GESSO).

AF 0812023

M 3200,00
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1.7. Os preços são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano contado da data limite para

apresentação das propostas.

1.8. Os itens poderão ser rejeitados no todo ou em parte , quando em desacordo com as

especificações constantes neste processo e na proposta de preço, devendo ser substituído no prazo mráximo

de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada as suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

2 - FUNDÂMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.I É de supra importiância a Contratação de uma empresa pzrÍa os serviços de aplicação de forro

de gesso com moldura e divisoria de gesso para as unidades adminisüativas do município de Marcelino

Vieira-RN, devido a necessidade do munícipio na realização de reparos nos forros de gesso de suas

unidades, bem como, divisória de gesso em unidades pertencentes ao município de Marcelino Vieira-RN.

2.2 Os serviços proporcionarão a melhoria do ambiente de trabalho das unidades administrativas,

trazendo mais conforto e funcionalidade para os servidores e cidadâos que utilizaram das repartições.

23 É dever do município zelar pelo o seu patrimônio, dando qualidade de trabalho aos

servidores, fazendo com que toda população seja assistida de forma igualiuíria, portanto para isto,

justifica-se a necessidade da contrataçâo para suprir todas as demandas da administração quanto aos

serviços de engeúaria especificado nos itens abaixo.

3. Rf,QUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Além dos requisitos constantes neste teÍmo de refeÉncia, os requisitos da contratação

abrangem o seguinte:

3.1.2. A empresa deveni apresentar toda a documentação necessriria à habilitação, bem como:

3.1 .3. Habilitação técnica: Além da habilitação jurídic4 qualificação econômico-financeira e

regularidade fiscal. conforme determina a legislação, sení considerada habilitada no certame,
além das exigências administrativas e legais especiÍicadas neste termo de referência, a

empÍesÍr que apresentar: atestado de capacidade técnica.

3.1.3. Qualificação econômica-financeira: A empresa deverá apresentar as condições de
habilitação econômico-financeira nos seguintes termos: CeÍidão negativa de falência
expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

3.2 O prazn para realização dos serviços será tempestivo, de acordo com as necessidades da

admini stração pública municipal.

3.3 Os serviços deverão ser realizados imediatamente ao pedido especificado em ordem de

serviço em local e hora designado também em ordem de serviço.
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4. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

4.I . São obrigaçôes da Contmtada:

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus
anexos e sua propost4 assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

deconentes da boa e perieita execução do objeto e, ainda:

b) Conerá por conta exclusiva da ConEatada a responsabilidade pela prestação dos serviços,
assim como pelas despesas de transpoúes, frete, funcionririos e seguros conespondentes.

c) Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensÍ§, no prâzo miíximo de 48 horas, os serviços
com falhas, eÍros ou incompletos.

d) Apresentar relatórios mensais ou quando solicitados pela a administração sobre qualquer
funcionalidade do sistema.

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame licitatório.

4.2. São obrigações da Contratante:

a) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o cÍlso;

b) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita
execução do contrato administrativo;

c) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo
no setor competente;

d) Notiflrcar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção;

e) Efetuar o pagaÍnento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

Í) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da Contratada" de seus

empregados, prepostos ou subordinados

s - DA CLASTSTFTCAÇÃO DOS SERVrÇOS

5.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empÍegâtício entre os empregados da Contratada

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da conmtação abrangem o seguinte:
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6.1.1. O presente serviço não é caracterizado como continuado, não sendo

pronogável.

6.2. De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustenülveis da AGU, recomendamos que

a Contratada observe, no que couber, boas práticas de sustentabilidade quando da execução dos serviços,

baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, quando da execução

dos serviços contratados.

6.3. O serviço, objeto deste Termo de Referência será solicitado mediante Nota de Empeúo, a

ser enviada por correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a confirmação de recebimento.

6.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

ó.5. A fiscalização da execução dos serviços deveá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) de contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.6. O fiscal designado fiscalizaní a execução do serviço, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a Administração, conferindo

as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encamiúar ao gestor de

contrato, para ratifi cação.

ó.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tribuuírios Federais

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

7 - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento seú realizado, obedecendo à ordem cronológica da fonte de recurso informada

na ordem de serviço a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatur4 através de ordem bancriria para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

68 da Lei n" 14.133, de202l.

7.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do fomecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do aÍ. 3 I da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril

de 2018
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7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciária

paÍa pagamento.

7.7. A contratante realizará inspeção minuciosa na realização dos serviços, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela entrega com a

finalidade de verificar a adequação dos itens e constatâr e relacionar os arremates, retoques e revisões

finais que se fizerem necessários.

7.8. O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos itens, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8 - FORMA D CRITÚRIOS DE SELEÇÂO DO FOR}IECEDOR MEDIANTE -MODELO DE
GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, I, da Lei n." 14.13312021.

8.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista

8.2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributrírios federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles rclativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretiírio da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrS);

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apÍesentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4IP
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nos terÍnos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n'5.452, de lo de maio de 1943;

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

8.2.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Municipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

8.2.8. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

Estadual no 675, de 2020 e Lei Complementar n. 123, de 2006, estaní dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribúntes estadual e municipal.

9 - DAS PENALIDADES

9.1. O não cumprimento daq condições estipuladas neste Termo de Referência implicara na

adoção de medidas e penalidades previstas no artigo 156 daLei 14.13312021, de I " de abril de 2021 .

IO - DAADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contrâtação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Municipio.

10.2. Para tal, o processo deve ser encaminhado ao DepaÍamento de Orçamento e Finanças do

Município de Marcelino Vieira para que indicará a dotação orçamentária de acordo com o escopo em

questão.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamenúria respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

Marcelino Vieira,{RN, 27 de janeíro de 2025

{zu

il,,ff«r,x3,fu!"a2-o,.
Secretário Municipal de Obras e Urbanismo
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